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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

AUTÓGRAFO DE LEI N 2  41/2023 

Institui, no calendário oficial do Estado de 

Rondônia, a Semana Estadual de Conscientização 

sobre a Fibromialgia. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 12  Fica instituída, no Estado de Rondônia, a Semana Estadual de Conscientização 

sobre a Fibromialgia, que será realizada, anualmente, na semana do dia 12 de maio, fazendo 

menção ao Dia Mundial da Fibromialgia. 

Art. 22  Os objetivos da Semana Estadual de Conscientização sobre a Fibromialgia são: 

I - incentivar a promoção de políticas públicas de proteção às pessoas acometidas pela 

doença; 

II - estimular a capacitação dos servidores públicos estaduais da área da saúde para o 

acolhimento, diagnósticos e tratamento de doenças emocionais que possam surgir decorrentes 

da fibromialgia; 

III - fomentar a troca de experiências e informações sobre o assunto entre profissionais, 

pacientes e sociedade geral; e 

IV - abrir espaço para profissionais ligados à área da saúde com a finalidade de 

apresentarem novos estudos e pesquisas sobre a fibromialgia. 

Art. 32  As atividades da Semana de Conscientização sobre a Fibromialgia, a fim da 

concretização dos objetivos elencados no artigo anterior, serão definidas pelo órgão competente 

do Poder Executivo. 

Art. 42  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios não onerosos com 

instituições públicas e particulares, com a finalidade de elaborar campanhas publicitárias de 

divulgação, esclarecimentos e difusão acerca da conscientização sobre a fibromialgia, bem como 

a utilização de iluminação e decorações em monumentos e logradouros públicos durante a 

realização da campanha. 

HARMQL:tiast, rgaLgorn4DPRONDONIENSE 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 28 de junho de 2023. 

	

Deputa 	 O CRUZ 

	

Presi 	 E/R0 
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL  

MENSAGEM N° 103, DE 25 DE JULHO DE 2023.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no § 1° do artigo 42 da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar

a Vossas Excelências que vetei parcialmente o Autógrafo de Lei de iniciativa dessa ínclita Assembleia
Legislativa que “Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, a Semana Estadual de
Conscientização sobre a Fibromialgia.”, encaminhado a este Executivo por intermédio da Mensagem n°
121, de 28 de junho de 2023.

 
Nobres Parlamentares, o Autógrafo de Lei  n° 41, de 28 de junho de 2023, em síntese, visa

instituir a semana de conscientização sobre a fibromialgia, na qual pretende conscientizar as pessoas
acometidas pela doença e a população em geral quanto a importância da troca de experiência e informações
sobre a fibromialgia. Todavia, vejo-me compelido a vetar parcialmente o referido Autógrafo de Lei, no
tocante aos artigos 3° e 4°, uma vez constatada a usurpação da iniciativa reservada ao Chefe do Poder
Executivo, violando o princípio da separação dos poderes, e por conter conteúdo de caráter autorizativo.

 
A redação integral do artigo 3° vetado é inconstitucional, tendo em vista estabelecer

procedimentos e criar atribuições a serem seguidos pelo Poder Executivo os quais deveriam ser tratados em
projeto normativo de autoria do referido Poder. Tais medidas estão interferindo nas atribuições legais da
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, no tocante a elaboração e execução das políticas de saúde,
conforme incisos I e X do artigo 145 da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017:

 
Art. 145. À Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, Órgão Central do Sistema Operacional de
Atenção em Saúde, compete coordenar a política de saúde no âmbito do Estado, em observância
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, desenvolvendo as seguintes
atividades entre outras relacionadas à sua área de atuação:
I - elaboração e execução das políticas de saúde;
[...]
X - organização e execução das ações governamentais e serviços de promoção, proteção e
recuperação da saúde sob sua responsabilidade direta;

                        Destaca-se que as leis que dispõem sobre as atribuições das Secretarias e Órgãos do Poder
Executivo são de iniciativa privativa do Governador do Estado:             

Art. 39. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas,
ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos cidadãos, na forma prevista nesta Constituição.
§ 1° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
[...]
II - disponham sobre:
[...]
d) criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e Órgãos do Poder Executivo.

 
Assim, fica evidente que a redação constante no artigo 3° do referido projeto de lei, por estar

criando atribuições às Secretarias Estaduais e aos órgãos do Poder Executivo, viola o disposto na alínea “d”
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do inciso II do § 1° do artigo 39 e artigo 7°, ambos da Constituição do Estado, bem como ao previsto no
artigo 2° da Carta Magna.

 
Na mesma toada, acrescenta-se que o artigo 4° do Autógrafo de Lei tem caráter autorizativo,

uma vez que, a lei que autoriza o Poder Executivo intervir em questões de sua iniciativa privada, implica
uma imposição, sendo portanto, considerada inconstitucional, o que vem sendo rechaçado pela
jurisprudência pátria. Nessa linha, é a ementa do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul a seguir
transcrita:  

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. LEI
AUTORIZATIVA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O
FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER
LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. Padece de
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal n° 1.101/2013, do Município
de Herval, que dispõe sobre o transporte para locomoção de alunos de Herval para Arroio
Grande/RS, por tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é do Chefe do
Executivo. 2. A expressão "fica o Poder Executivo Municipal autorizado a viabilizar
transporte...", em que pese a louvável intenção do legislador, não significa mera concessão de
faculdade ao Prefeito para que assim proceda, possuindo evidente caráter impositivo. 3.
Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição
Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade
Nº 70055716161, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado
em 28/10/2013)

 
Logo, averígua-se a inconstitucionalidade formal subjetiva dos artigos 3° e 4°, em razão

da usurpação da competência privativa ao Chefe do Poder Executivo prevista na alínea “d” do inciso II do
§1° do artigo 39 da Constituição Estadual, contendo conteúdo de caráter autorizativo e por violação do
princípio constitucional da separação de poderes constantes no artigo 2° da Constituição Federal e artigo 7°
da Constituição Estadual. 

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e,

consequentemente, com a pronta manutenção do mencionado Veto Parcial , antecipo sinceros
agradecimentos pelo imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

 

SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA
Governador em exercício

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Gonçalves da Silva , Vice Governador , em
25/07/2023, às 20:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0039946838 e o código CRC 861D87A6.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0005.003256/2023-23 SEI nº 0039946838
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